
PCP~
I

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Expeça-se

D REQUERIMENTO Número ~ :;;.. ;.0.-' '" ,~-'~,nte

N. de Emoda .9~.r;~

Número4 8 5 Ix ( 4 P) Ctoattflcoç60

Ix( Publique-se

IZI PERGUNTA
Z8"o ,~,

Q5/-4lo.2.J _1-.-111 C\,SecretárlOi".da Mesa

r:>afo

~-~~

Assunto: Portaria que regulamentaa Lein2So-A/2008,de 20de Outubro

Destinatário: Ministério das Finanças e da Administração Pública
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Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República

o número3 do Artigo22da PortariaassinadapeloMinistrode Estadoe dasFinançasno dia22 de
Outubrode 2008,em cumprimentododispostonoArtigo8Qda Lei nQ60-A/2008,de 20 de Outubro,que

"Estabelecea possibilidadede concessãoextraordináriade garantiaspessoaispelo Estado,no âmbito

da IniciativadeReforçodaEstabilidadeFinanceiréi'dizque:

"Ficamexcluídasdoâmbitodopresenteregimeas operaçõesdomercadomonetáriode
depósitosinterbancário,as operaçõesde dívidasubordinada,as operaçõesque já
beneficiemde outrotipode garantia,bemassimcomoas operaçõesde financiamento
realizadasemjurisdiçãoquenãoobseNepadrõesde transparênciainternacionalmente
aceites."

Aparentemente,a portariaviabilizaquefinanciamentoscomgarantiaspessoaisdo Estadopossamser
realizadosemoff-shores,ouatravésdeles,semprequeestas"praçasfinanceiras"observempadrõesde
transparênciainternacionalmenteaceites.

Ouseja,aparentemente,a portariasóexcluia atribuiçãodegarantiasdedinheirospúblicosa operações
de créditorealizadasem(ouatravés)dachamada"listanegra"dosoff-shores,queincluios paraísos
fiscais"nãocooperantes"..

Se, como parece,o Governo,com este textopoucoclaroda portaria,pretendegarantirfinanciamentos

em off-shores, isso constitui uma opção tão lamentávelquanto inaceitável,confirmando-seque o

financiamentopúblicopode(e certamente)vai servirparacobriroperaçõestambémem paraísosfiscais.

Assim se percebemelhorporqueé que este "aval à banca"não incluiu as propostasdo PCP para

condicionaro tipo de investimentosa beneficiar,nem para balizar as condiçõesfinanceiras dos
empréstimosa projectosconcretos.
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Nestecontexto,e atendendoàs disposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,solicita-seao
Governoque,porintermédiodoMinistériodasFinançase daAdministraçãoPública,respondaàs
seguintesperguntas:

1. Confirma-se,ou não, que a Lei n2 60-A/2008,de 20 de Outubro,e a sua Portaria
Regulamentadora,abrangeoperaçõesdefinanciamentorealizadasemjurisdiçãooff-shore?.

2. Econfirma-se,ounão,quea exclusãoprevistanapartefinaldon23doArtigo22daPortariadiz
apenasrespeitoàdesignada"listanegra"dosparaísosfiscais?

Paláciode SãoBento,23 deOutubrode2008.
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